
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N.º 0023/2023 
 
  
Pelo presente Termo, de um lado o Município de Catanduvas, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de 
direito público interno, com CNPJ nº 82.939.414/0001-45, neste ato regularmente representado por seu Prefeito 
Municipal, Sr. Dorival Ribeiro dos Santos, e de outro lado a empresa Betha Sistemas Ltda, inscrita no CNPJ sob 
o nº 00.456.865/0001-67, representada pelo Sr. Matias Meier, resolvem entre si e na melhor forma de direito, 
aditar o contrato de no 0023/2023, para fazer constar as seguintes alterações: 
    • Considerando o disposto no inciso I do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, que traz a possibilidade de alteração 

contratual “quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 

objetivos”; 

    • Considerando que seria contrário ao princípio constitucional da eficiência administrativa promover novo certame 

licitatório com a readequação parcial do objeto contratado, uma vez que ocorreria paralisação parcial de serviços es-

senciais e também a inevitável retirada de servidores da frente de serviço visando novas e custosas capacitações 

individuais, considerando, que o ambiente web é solução tecnologicamente mais atual no mercado, de acordo com as 

necessidades de cada área de aplicação, permitindo o acesso em dispositivos móveis devidamente conectados à In-

ternet, considerando que a unificação do banco hospedado em Datacenter sob responsabilidade da CONTRATADA, 

com atualizações automáticas, cruzamento de informações em real-time reduzindo-se o tempo e os custos inerentes 

às atividades técnicas internas de manutenção, atualização e configuração contínua das bases replicadas, unificando-

se assim, as rotinas, aumentando-se a performance e consequentemente a produtividade dos usuários e agilidade aos 

munícipes, além de conferir maior padronização, segurança e celeridade às transações realizadas obedecidas as con-

dições estabelecidas nas Leis nº 8.666/1993 e mediante as cláusulas e condições seguintes, aprovadas pelo setor 

jurídico. 

 

Cláusula Primeira – Acresce-se, qualitativamente, o aplicativo Transparência Fly, com usuários ilimitados, sem 
cobrança de locação mensal, para o Fundo Municipal de Saúde de Catanduvas. 

 
Cláusula Segunda – As demais cláusulas e condições do contrato ora aditado permanecem em vigor. 
 

 

E por estarem acordados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual teor, juntamente com as testemunhas 

abaixo, obrigando seus sucessores legais, a cumpri-lo mutuamente. 

  
Catanduvas/SC, 03 de agosto de 2023. 

        
 
 
 
______________________________   ______________________________ 
MUNICÍPIO DE CATANDUVAS    BETHA SISTEMAS LTDA. 
Dorival Ribeiro dos Santos    Matias Meier 
CONTRATANTE     CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
___________________________________                    _______________________________________ 
Nome:       Nome: 
CPF n.º       CPF n.º 
 
 
 
 
 



7. Portal da Transparência 

7.1. Atender às Leis Complementares nº 10/2000 e nº 131/2009. 

7.2. Atender aos anexos da Lei nº 9.755/1998. 

7.3. Atender aos preceitos e exigências da Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de acesso à informação). 

7.4. Disponibilização das informações, em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, até o primeiro dia útil 

subsequente à data do registro contábil no respectivo SISTEMA, sem prejuízo do desempenho e da preservação das rotinas 

de segurança operacional necessários ao seu pleno funcionamento, conforme legislação. 

7.5. Integrarão o sistema todas as entidades da administração direta, as autarquias, as fundações, os fundos e as em-

presas estatais dependentes. 

7.6. O sistema deverá permitir no mínimo a consulta de Receitas, Despesas, Patrimônio, Licitações, Compras, Contratos, 

Pessoal, Demonstrativos contábeis, Convênios e Obras Públicas. 

7.7. Sem prejuízo dos direitos e garantias individuais constitucionalmente estabelecidos, o SISTEMA deverá gerar, para 

disponibilização em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, pelo menos, as seguintes informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução orçamentária e financeira: 

7.8. Quanto a despesa: 

a) O Valor do empenho, liquidação e pagamento; 

b) A classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, natureza da despesa e a fonte de recursos que finan-

ciam o gasto; 

c) A pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento exceto no caso de folha de pagamento de pessoal e de beneficiários 

previdenciários; 

d) O procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do 

correspondente processo; 

e) O bem fornecido ou serviço prestado, quando for o caso. 

7.9. Quanto a receita, os valores das receitas da unidade gestora, compreendendo no mínimo sua natureza, relativas a: 

a) Previsão; 

b) Arrecadação. 

7.10. Exibir as receitas organizadas por natureza, permitindo navegar em cada nível de seus respectivos subníveis, exi-

bindo o total dos seguintes valores, por nível: Receita prevista, receita arrecadada. 

7.11. Exibir as despesas organizadas por natureza, permitindo navegar em cada nível de seus respectivos subníveis, 

exibindo o total dos seguintes valores, por nível: Total de créditos, Fixado, Empenhado, Liquidada, Pago. 

7.12. Permitir visualizar os empenhos emitidos para cada fornecedor, os itens dos empenhos, a quantidade, o valor unitário 

e o valor total. 

7.13. Permitir visualizar o tipo, número, data de emissão e data de pagamento dos documentos fiscais ligados a cada 

empenho. 

7.14. Exibir os valores recebidos e/ou repassados de transferências financeiras por Unidade Orçamentária. 

7.15. Permitir consultar despesa por unidade gestora, por natureza da despesa, permitindo navegar em cada nível da 

natureza, exibindo seus respectivos valores empenhados, liquidados e pagos. 

7.16. Exibir informações detalhadas sobre diárias, tais como: Número da diária, local de saída, local de retorno, data de 

partida, data de retorno, objeto, valor unitário, quantidade. 

7.17. Permitir visualizar as informações da nota de empenho, tais como: nº do empenho, programa, fonte de recurso, 

processo licitatório, modalidade, contrato, valor empenhado, liquidado, pago, retido, itens do empenho (descrição, valor uni-

tário, quantidade, total) e documento fiscal (tipo, número, data de emissão e data de pagamento). 

7.18. Possuir uma seção específica que permite a exibição das licitações realizadas pela entidade, juntamente com as 

etapas do processo, as modalidades, empresas participantes e ganhadoras, mercadorias com suas respectivas quantidades 

e cotações de cada participante, além dos responsáveis legais das empresas e a relação dos fornecedores impedidos de 

licitar. Possibilitar também a publicação dos documentos legais tais como editais, avisos retificações e toda a documentação 

vinculada ao certame. 

7.19. Possuir uma seção específica que permite a exibição de todos os itens contratuais dos seus fornecedores de bens 

e serviços contratados pela entidade. Permitir também a publicação do contrato, na sua íntegra, para a visualização completa 

do documento bem como aditivos e outros possíveis documentos adicionais, possibilitando também o download dos mesmos. 

7.20. Exibir informações detalhadas sobre os convênios, tais como: número, valor, data de assinatura, objeto, documentos 

e textos, participantes. 



7.21. Possuir uma seção específica que apresenta a relação dos cargos e salários dos servidores da entidade, os valores 

calculados da folha de pagamento separando-os por entidade, secretaria, organograma, lotação e classificação, conforme 

seus respectivos planos de carreira. 

7.22. Disponibilizar acesso público a todos os atos da administração pública, tais como, portarias, leis, decretos, licitações, 

contratos, aditivos, convênios, resoluções etc. 

7.23. Permitir a recepção e exibição das licitações com a situação suspenso. 

7.24. Possuir uma seção específica para exibição dos relatórios de Gestão Fiscal e o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária, ambos compostos de uma série de demonstrativos contábeis, publicados em bases mensais, bimestrais, qua-

drimestrais, semestrais e anuais, conforme princípio constitucional da publicidade, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e 

a Lei nº 9.755/98. 

7.25. Possuir uma seção específica de acesso à informação que possibilite ao cidadão efetuar questionamentos através 

de um canal direto com a entidade. Esta solicitação deve ser digital, gerando número de protocolo e possibilitando uma futura 

consulta sobre o status do pedido de informação, sempre respeitando prazos e normas estabelecidas pela Lei de acesso à 

informação. 

7.26. Possuir uma seção específica de acesso à informação que possibilite consultar um relatório com estatísticas dos 

pedidos de informação já solicitados, os atendidos, prorrogados, deferidos e indeferidos, conforme preconiza a Lei de acesso 

à informação. 

7.27. Permitir que as informações consultadas pelo cidadão possam ser exportadas em diferentes formatos como PDF, 

ODT, ODS e CSV, conforme os filtros disponibilizados nas consultas do sistema. 

7.28. Permitir que as consultas disponibilizadas possam ser incorporadas no Portal Transparência próprio da Prefeitura. 

7.29. Permitir consultar tributos arrecadados, receitas orçamentárias e receitas extra orçamentárias. 

7.30. Permitir consultar empenhos emitidos, empenhos liquidados e pagamentos efetuados. 

7.31. Possibilitar a interação de dados para realizar a inserção/atualização/exclusão de dados de Frotas junto aos sistemas 

estruturantes. 

7.32. Permitir a interação de dados para realizar a inserção/atualização/exclusão de dados de Notas Fiscais junto aos 

sistemas estruturantes. 

7.33. Disponibilizar consulta padrão de Notas Fiscais, cargos e vencimentos e adiantamentos. 

7.34. Disponibilizar consulta padrão dos temas: folha de pagamento, servidores cedidos e recebidos, servidores públicos 

ativos, servidores e remunerações, servidores públicos, cargos e vencimentos, estagiários, servidores públicos ativos de edu-

cação, servidores e remunerações de educação. 

7.35. Permitir consultar relatórios legais, gerados com base nos dados inseridos nos correspondentes sistemas de gestão. 

7.36. Permitir acesso às informações de forma consolidada e por Entidade gestora municipal. 

7.37. Enviar notificação informando sobre a falta de atualização dos dados a mais de 24 horas. 

7.38. Permitir a busca por palavras-chave e redirecionamento às consultas e funcionalidades através dos resultados apre-

sentados. 

7.39. Permitir a inserção/atualização/exclusão de dados de compras diretas junto aos sistemas estruturantes. 

7.40. Permitir que nas consultas de informações disponibilizadas seja possível efetuar filtros por data (período), entidade 

e demais filtros pertinentes a cada consulta. 

7.41. Permitir que os usuários administradores ou usuários permissionados, façam upload de arquivos para publicação na 

sessão de relatórios, até o tamanho de 100 MB nos formatos PDF, CSV, ODS, ODT, XLS, TXT, DOC, DOCX, XLSX, 

JPG,PNG,COT. 

7.42. Permitir também, que os usuários permissionados possam relacionar anexos aos registros das consultas de licita-

ções, contratos, convênios e obras, os anexos devem ter até 100MB nos formatos PDF, CSV, ODS, ODT, XLS, TXT, DOC, 

DOCX, XLSX, JPG, PNG, PPT, PPX, COT. 

7.43. Permitir que a personalização da a exibição de máscara de CPF's e CNPJ's no portal. 
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